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Decreto do Presidente da República n.o 136/99

de 22 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 292.o, n.o 1, da Constituição e dos artigos 3.o,
n.os 2 e 3, 69.o e 70.o do Estatuto Orgânico de Macau,
o seguinte:

É estendida ao território de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela está vinculado o Estado Português,
a Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns,
de 17 de Dezembro de 1979, cujo texto foi publicado
no Diário da República, 1.a série, de 8 de Fevereiro de
1984.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios do ter-
ritório de Macau.

Assinado em 15 de Abril de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto
com o texto da referida Convenção.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 137/99

de 22 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 292.o, n.o 1, da Constituição e dos artigos 3.o,
n.os 2 e 3, 69.o e 70.o do Estatuto Orgânico de Macau,
o seguinte:

É estendida ao território de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela está vinculado o Estado Português,
a Convenção Quadro sobre Alterações Climáticas, de
9 de Maio de 1992, aprovada pelo Decreto n.o 20/93,
de 21 de Junho, cujo texto foi publicado no Diário da
República, 1.a série, de 21 de Junho de 1993.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios do ter-
ritório de Macau.

Assinado em 15 de Abril de 1999.
Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto

com os referidos decreto de aprovação e texto da
Convenção.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 138/99

de 22 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 292.o, n.o 1, da Constituição e dos artigos 3.o, n.os 2
e 3, 69.o e 70.o do Estatuto Orgânico de Macau, o seguinte:

É estendida ao território de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela está vinculado o Estado Português,
a Convenção sobre a Diversidade Biológica, de 20 de
Maio de 1992, aprovada pelo Decreto n.o 21/93, de 21
de Junho, cujo texto foi publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, de 21 de Junho de 1993.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios do ter-
ritório de Macau.

Assinado em 15 de Abril de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto
com os referidos decreto de aprovação e texto da
Convenção.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 139/99

de 22 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 292.o, n.o 1, da Constituição e dos artigos 3.o, n.os 2
e 3, 69.o e 70.o do Estatuto Orgânico de Macau, o seguinte:

É estendida ao território de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela está vinculado o Estado Português,
a Convenção sobre o Controlo de Movimentos Trans-
fronteiriços de Resíduos Perigosos e Sua Eliminação,
de 22 de Março de 1989, aprovada pelo Decreto n.o 37/93,
de 20 de Outubro, cujo texto foi publicado no Diário
da República, 1.a série, de 20 de Outubro de 1993.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios do ter-
ritório de Macau.

Assinado em 15 de Abril de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto
com os referidos decreto de aprovação e texto da Convenção.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 24/99

de 22 de Abril

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio — aprova o regime de autonomia,
administração e gestão dos estabelecimentos públicos de edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como
dos respectivos agrupamentos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

Os artigos 9.o, 12.o, 16.o, 17.o, 19.o, 21.o, 22.o, 26.o,
41.o, 43.o, 54.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de
4 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O presidente do conselho executivo ou o director

e o presidente do conselho pedagógico participam nas
reuniões da assembleia, sem direito a voto.

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os representantes dos pais e encarregados de

educação são indicados em assembleia geral de pais e
encarregados de educação da escola, sob proposta das


